CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAGAO
LEI DE CRIACAO N° 168/91

PARECER CME N° 001/2015 e otamsee 25 mc

Emite Parecer sobre o Plano
Municipal de Educagao de
Itacurubi

A Secretaria Municipal de Educagao encaminhou a este Conselho, através do Oficio
N° 023./2015, o Plano Municipal de Educagao, para emissdao de Parecer, em
observancia ao estabelecido no artigo 7° da Lei Municipal n® 1232, de 23 de janeiro
de 2006, que determina:

“Ao CME compete:

Il ) Participar na discusséo do plano da educagéo para o ambito do municipio”.

2. O Plano Nacional de Educagéo, Lei n® 13.005, de 25/06/2914 estabelece que
estados e municipios construam Planos Decenais de Educacéo dentro do prazo de
um ano a partir da vigéncia desta Lei.

3. Por ser um plano decenal, com forga de lei, o Plano Municipal de Educacéo define
metas e possibilita o planejamento de politicas de meédio e longo prazo, contribuindo
para o enfrentamento da descontinuidade das politicas publicas.

4. O Plano Municipal de Educagéo ¢ um plano do Municipio e ndo da rede ou do
Sistema Municipal de Ensino e deve prover formas de colaborag@o entre Municipio,
Estado e Uniao.

5. O Plano Municipal de Educacéao de ltacurubi compde-se de Introducdo, Aspectos
do Municipio, Documento-Base, Acompanhamento e Avaliagdo, Referéncia
Bibliografica, Glossario de siglas e Anexos.

5.1 Na introdugao foi realizada uma apresentagéo do Plano Municipal de Educacéo,
apresentando a legislagdo vigente e a importancia de sua elaboragao, numa
construgao processual e democratica.

5.2 Com relagéo aos aspectos do Municipio foram apresentados os dados histéricos,
geograficos, demograficos, econémicos, culturais, educacionais e apresentacéo dos
dados educacionais do ultimo decénio (2007-2013) das redes de educagéo no
Municipio.

5.3 Baseado nas 20 metas do PNE e PEE foram elencadas as metas e estratégias
municipais para o prazo maximo de 09 anos, obedecendo as diretrizes nacionais.

6. O acompanhamento do Plano acontecerd de forma sistematica pelo Férum
Municipal de Educagéo e a primeira avaliagdo devera ocorrer no prazo de um ano a
partir de sua aprovagdo e as demais a cada dois anos. A sistematicidade da
avaliagdo devera ser regrada por documento do Férum Municipal de Educacéo, que
disciplinara sobre a realizagdo de Conferéncias Municipais em Educagao, referente




